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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  CONTRATO
CELEBRADO  NO  ANO  DE  2010.  TARIFA  DE
CADASTRO.  PACTO  QUE  NÃO  INFORMA  SE  A
RESPECTIVA  COBRANÇA  TEM  COMO  BASE  O
INÍCIO  DO  RELACIONAMENTO  ENTRE
CONSUMIDOR  E  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
NÍTIDA AFRONTA AO ART. 6º, INC. III, DO CÓDIGO
DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR.  ILEGALIDADE,  IN
CASU.  REGISTRO  DE  CONTRATO.  CUSTOS
INERENTES  À  ATIVIDADE  PRINCIPAL  DA
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  ABUSIVIDADE.
SEGUROS.  AUSÊNCIA  DAS  APÓLICES.  EFETIVA
CONTRATAÇÃO  NÃO  COMPROVADA.
ILEGALIDADE  DA COBRANÇA CARACTERIZADA.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO.
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– O Superior Tribunal de Justiça, segundo o rito dos
recursos repetitivos,  entendeu como válida a tarifa de
contrato,  desde  que  expressamente  tipificada  em  ato
normativo  padronizador  da  autoridade  monetária  e
podendo  ser  cobrada  apenas   no  início  do
relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição
financeira.

– Não informando o pacto se respectiva cobrança tem
como base o início do relacionamento entre as partes,
patente a afronta ao art. 6º, inc. III, do Código de Defesa
do  Consumidor,  vez  que  o  consumidor  não  teve  “a
informação adequada e clara sobre” o serviço cobrado.

– No tocante à tarifa  de registro,  para os  contratos
celebrados após 30 de abril de 2008,  a sua cobrança é
ilegal, por não terem sido contempladas nos anexos das
Resoluções  do Conselho Monetário  n.  (s)  3.518/2007 e
3.919/2010.

– A  ausência  da  apólice  do  seguro  devidamente
assinada  pelo  consumidor  descaracteriza  efetiva
contratação do seguro.

V i s t o s ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A c o r d a  a  Terceira Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Apelação  Cível, interposta  por  BV
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FINANCEIRA S/A – CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO,
contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  9ª  Vara  Cível  da  Comarca  de
Campina Grande (fls. 75/80) que – nos autos da “AÇÃO DECLARATÓRIA
DE  NULIDADE  DE  CLÁUSULA  COTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO E DANOS MORAIS” em face dela ajuizada por Eduardo Bruno
Silva Vasconcelos –, julgando parcialmente procedentes os pedidos iniciais,
condenou a ré  a restituir  ao promovente os valores cobrados a título de
tarifa  de  cadastro,  tarifa  de  registro  de  contrato e  seguros,  de  forma
simples.

Em suas razões, fls. 83/91, sustenta a reforma da decisão
para  julgar  improcedentes  os  pedidos  iniciais,  alegando  que  a  tarifa  de
cadastro “é uma tarifa cobrada pela instituição financeira quando da abertura do
cadastro do cliente, tendo seu fato gerado definido pelas Resoluções nº 3518/2007 e
3919/10 do  Banco  Central”,  enquanto  a  tarifa  de  registro  de  contrato  está
baseada  em  “valores  atinentes  às  despesas  com  serviços,  como  registro  de
cartório”.

Por  fim,  aduz  que  não  só  a  instituição  financeira  se
beneficia com a cobrança de seguros, “o devedor também se beneficia do seguro
na medida em que tem por fim liquidar a dívida deste junto à credora no caso de
morte acidental, incapacidade total e desemprego involuntário do devedor”.

Contrarrazões, fls. 99/103, pela manutenção do decisum.

Parecer  Ministerial  pelo  provimento  parcial  da
insurgência para excluir da condenação a “devolução de valor relativo à tarifa
de cadastro”, fls. 110/114.

É o relatório. 

V O T O .

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.
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Esclareço que a sentença data de 29/10/2014.

O  ponto  controvertido  da  presente  demanda  diz
respeito às cláusulas que imputam ao consumidor a cobrança da tarifa de
cadastro, tarifa de registro de contrato e os seguros.

A revisão judicial do contrato é juridicamente possível,
ressaltando-se que a alteração das cláusulas contratuais pactuadas apenas
ocorrerá  acaso  comprovada  pela  parte  autora  a  efetiva  abusividade.
Vejamos. 

TARIFA DE CADASTRO

Em  conformidade  com  o  recente  julgado  do
REsp1.255.573/ RS, firmado pela 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça,
segundo  o  rito  dos  recursos  repetitivos, ressalvados  os  posicionamentos
pessoais  dos  ínclitos  Ministros  Nancy  Andrighi  e  Paulo  de  Tarso
Sanseverino,  que acompanharam a relatora,  a  Exma.  Sra.  Ministra  Maria
Isabel Gallotti, foram fixadas as seguintes teses: 

“1.  Nos  contratos  bancários  celebrados  até  30.4.2008  (fim  da

vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das

tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC),

ou outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o

exame de abusividade em cada caso concreto; 2. Com a vigência

da  Resolução  CMN  3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por

serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada

às  hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma  padronizadora

expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem

respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e

da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC),  ou outra denominação

para  o  mesmo  fato  gerador.  Permanece  válida  a  Tarifa  de

Cadastro  expressamente  tipificada  em  ato  normativo
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padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser

cobrada no início do relacionamento entre  o   consumidor  e  a

instituição  financeira;  3.  Podem  as  partes  convencionar  o

pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito

(IOF)  por  meio  de  financiamento  acessório  ao mútuo principal,

sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais  (REsp 1.251.331 /

RS / Segunda Seção – STJ / Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti).”

Como visto, o julgado explana acerca da legalidade da
tarifa  de  cadastro  quando  “expressamente  tipificada  em  ato  normativo
padronizador  da  autoridade  monetária,”  podendo  ser  cobrada  no  início  do
relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.

Contudo,  in  casu,  o  pacto  não  informa  se  respectiva
cobrança  tem  como  base  o  início  do  relacionamento  entre  as  partes.
Portanto,  o  consumidor  não  teve  “a  informação  adequada  e  clara  sobre”  o
serviço cobrado, estando o acordo em nítida afronta ao art. 6º, inc. III, do
Código de Defesa do Consumidor quanto à cobrança do encargo cadastral.

Desse  modo,  no  caso  em  disceptação,  entendo  pela
ilegalidade da exigência, não merecendo reforma a decisão recorrida neste
aspecto.

TARIFA DE REGISTRO DE CONTRATO

 No  tocante  à  tarifa  de  registro  para  os  contratos
celebrados após 30 de abril de 2008, considero a sua cobrança ilegal, por não
terem  sido  contempladas  nos  anexos  das  Resoluções  do  Conselho
Monetário n. (s) 3.518/2007 e 3.919/2010.

Esse  entendimento  é  comungado  pela  jurisprudência
pátria.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. CÓDIGO DE DEFESA
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DO  CONSUMIDOR.  APLICAÇÃO.  TARIFAS  DE  REGISTRO  E

INCLUSÃO  DE  GRAVAME.  ILEGALIDADE  PARA  OS

CONTRATOS CELEBRADOS APÓS DE 30.04.2008. De acordo com

Súmula  n.  297  do  STJ,  "o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é

aplicável  às  instituições  financeiras".  No  tocante  às  tarifas  de

registro e inclusão de gravame, para os contratos celebrados após

30  de  abril  de  2008,  considero  a  sua  cobrança  ilegal,  por  não

terem  sido  contempladas  nos  anexos  das  Resoluções  do

Conselho Monetário n. (s) 3.518/2007 e 3.919/2010,  aplicando-se,

analogicamente, o entendimento esposado pela Min. Maria Isabel

Gallotti,  no  julgamento  do  RESP  1.251.331/RS.  (TJMG;  APCV

1.0035.13.012069-0/001; Rel. Des. Eduardo Mariné da Cunha; Julg.

29/01/2015; DJEMG 10/02/2015)

SEGUROS

Compulsando  os  autos,  especificamente  o  contrato  de
fls.  14/16,  restou  caracterizada  a  livre  opção  quanto  à  contratação  dos
seguros.

Contudo,  inexiste    prova   de    que houve a  efetiva
contratação do seguro, diante da ausência da apólice devidamente assinada
pela parte autora.

Logo,  verifico ser ilegal a referida pactuação.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO, mantendo a sentença prolatada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 23 de
agosto  de  2016,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.
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Participaram do  julgamento,  além deste  Relator,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz
convocado para substituir o Exmo.  Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Presente
ao julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 24/08/2016.

Ricardo Vital de Almeida
           J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R  
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